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Plenário em ponto de bala bota Carta na chegada 
Sábado com mais de 400 presentes alegra Ulysses e deixa só 160 artigos ainda por votar 

Faltam só três títulos, as Dis­
posições Transitórias e cerca de 
40 dispositivos pendentes para 
que a Constituinte encerre a vota­
ção em 2" turno do projeto de 
Constituição. No total, s-ao 146 
artigos, mas para muitos deles 
nem há destaques. E ficaram 
também 141 itens pulados. On­
tem, registrando o quorum mais, 
elevado da semana, característi­
ca supreendente para um sábado, 
o plenário cumpriu mais uma 
etapa do esforço concentrado e 
encerrou a apreciaç-ao do Título 
VI, da tributação e do orçamento. 
Hoje, haverá mais duas sessões, 
às 9h e as 15h, prevendo-se que os 
trabalhos podem terminar até 
em 10 dias. 

Durante os trabalhos, a visita 
do ex-senador e ex-líder comunis­
ta Luiz Carlos Prestes mudou o 
teor das conversas dos vários 
grupos políticos, mas não chegou 
a alterar o ritmo das votaç-oes. 
Anunciado pelo deputado José 
Gíenoíno (PT/SP) e cumprimen­
tado por Ulysses Guimarães, ele 
ocupou por alguns minutos a ban­
cada da liderança do PDT e se re­
tirou. 

Na volta ao plenário, depois do 
almoço, os constituintes mostra­
ram uma disposição voluntária 
pelo trabalho, pedindo à Mesa 
que providenciasse o inicio das 
votações. Houve tempo ainda pa­
ra o tradicional pinga-fogo que 
apresentou uma prévia da 
discussão que se instalou duran­
te a apreciação da questão da ine­
legibilidade de parentes de ocu­
pantes de cargos Executivos. O 
senador Marcondes Gadelha 
(PB), líder do PFL, ocupou a tri­
buna para anunciar: "Ainda nes­
ta tarde Irá pousar sobre a Mesa 
um dos maiores casuísmos de 
nossa história, que pretende res­
tabelecer entre nós o poder here­
ditário"! 

Mais tarde, o deputado João 
Agripino (PMDB/PB) advertiu 
que b líder pefèlista se colocava 
cotítfa á elegibilidade "porque 
seu irmão perderá a eleição à 
Prefeitura de Campina Grande 
para o deputado Cássio Cunha Li­
ma", um dos interessados na 
aprovação da matéria por ser fi­
lho do prefeito de Campina Gran­
de. 

Se instalava aí a primeira dis­
cussão que mais tarde mudaria 
oa ânimos do plenário e se consti­
tuiria no maior debate político da 
sess-ao de ontem. O presidente 
Ulysses Guimarães ainda tentou 
colocar em, vptaç-ao a questão 
dos/tíbis turnos para as eleições 
municipais e estaduais, mas foi 
impedido de continuar pelas lide­
ranças partidárias, que mais 
uma vez adiaram a matéria. Os 
dois turnos serão votados só na 
terça-felra. 

Estados ficam 
com os Fundos 
Por volta das 10 horas, quando 

Ulysses Guimarães procedeu a 
verificação de quorum, mais de 
400 constituintes já estavam na 
Casa. Pela manhã, as votações 
foram agilizadas, já ficando pra­
ticamente definidos os pontos 
centrais da reforma tributária 
constante no Título VI, da Tribu­
tação e do Orçamento. 

Dessa forma, foram confirma­
dos a instituição dos fundos de 
participação dos Estados e Mu­
nicípios e o fundo regional, que 
prevê a entrega pela União de 
três por cento do produto da arre­
cadação dos impostos sobre ren­
da e proventos de qualquer natu­
reza às regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, para aplicação em 
programas de financiamento ao 
setor produtivo. Atualmente esse 
fundo é de 2%. 

Com a reforma, e a partir da 
promulgação da Constituição, o 
Fundo de participação dos Esta­
dos passa de 14% a 18% atingindo 
progressivamente 21,5% em 1993, 
implicando em um ganho supe­
rior a 50%. No caso dos Mu­
nicípios, o FPM passa de 17% pa­
ra 20% chegando a 22,5 em 1993. 
Foi ainda confirmada a institui­
ção do ICMS, que inclui a cobran­
ça de impostos sobre serviços, 
que terão as alíquotas interesta­
duais, que são o instrumento para 
estabelecer o equilíbrio de distri­
buição dos recursos do IMÇS, fi­
xadas por quorum de maioria ab­
soluta. 

Segundo Firmo de Castro 
(PMDB-CE), um dos parlamen­
tares que tem se destacado nas 
negociações referentes à reforma 
tributária, a alteração com rela­
ção ao ICM decorre de sua am­
pliação, pois passará a incluir 
imposto sobre transportes, comu­
nicação, energia elétrica, mine­
rais, combustíveis e lubrifican­
tes. Para Firmo de Castro, a alte­
ração poderá provocar uma que­
da na arrecadação do ICM pelos 
Estados, uma vez que produtores 
terão créditos novos para fazer o 
abatimento do imposto. Desta 
forma, e para não perder receita, 
os Estados provavelmente terão 
que aumentar as alíquotas do im­
posto. 

Impostos serão 
discriminados 

A partir da promulgação da 
Nova Carta, quando uma brasi­
leira ou brasileiro for ao super­
mercado fazer suas compras, te­
rá o direito de saber quais os im­
postos que está pagando ao ad­
quirir a mercadoria. A medida 
foi aprovada ontem pela Consti­
tuinte, através de um acordo de 
lideranças que permitiu mudar o 
texto original. Pelo aprovado em 
primeiro turno, os produtos In­
dustrializados teriam que trazer, 
ainda, o preço final impresso no 
rótulo. Mas prevaleceu a emenda 
do senador Severo Gomes 
ÍPMDB-SP), que apesar de muti­
lar o artigo, tornou-o mais claro. 

JÚLIO ALCÂNTARA 

O quorum surpreendeu atè os otimistas: às 10h já havia 400 constituintes no Plenário e o número aumentou depois 

Aposentados maiores 
de 65 não pagam IR 

A partir da promulgação da 
Constituição, estarão isentas do 
Imposto de Renda as aposentado­
rias e pensões oagas a pessoas 
maiores de 65 anos cujos rendi­
mentos provenham, integralmen­
te, do trabalho. O plenário mante­
ve ontem o dispositivo, rejeitando 
emenda do deputado Cunha Bue­
no (PDS-SP), que desejava elimi­
nar a limitação de idade. 

A matéria sofreu duas vota­
ções. Na primeira, por maioria 
esmagadora (407 votos a favor, 2 
contra e 3 abstenções), o texto foi 
corrigido através de acordo de li­
deranças, que incluiu ao lado dos 
aposentados, os pensionistas. En­
quanto a aposentadoria for resul­
tado da contribuição regular, a 
pensão será instituída pelo poder 
público, como, por exemplo, em 
favor de ex-combatentes ou de 

viúvas de presidentes da Repúbli­
ca. 

O entendimento dos líderes in­
cluiu também no texto a Previ­
dência Social do Distrito Federal 
entre as fontes pagadoras de apo­
sentadorias e pensões que serão 
objeto da isenção. 

A retirada da exigência de ida­
de mínima de 65 anos para dar di­
reito ao benefício foi defendida 
por Cunha Bueno com p argu­
mento de que para alcançar a 
aposentadoria já terá sido preci­
so trabalhar 30 ou 35 anos. Ele 
alegou ainda que seria feita dis­
criminação contra os aposenta­
dos por invalidez e doença, que 
justamente precisariam muito da 
isenção. 

Rebatendo pela manutenção do 
texto, o deputado Luiz Roberto 
Ponte disse que a proposta de 

Bueno prejudicaria a grande 
massa dos aposentados, que é po­
bre, e, portanto, estão fora do al­
cance do Imposto de Renda, e se­
riam atingidos pela queda de ar­
recadação da Previdência. Com 
parecer contrário do relator, de­
putado Bernardo Cabral, a emen­
da foi rejeitada pela maioria ab­
soluta do plenário, com 121 votos 
favoráveis, 284 contrários e 12 
abstenções. 

O texto final determina que o 
Imposto de Renda "não incidirá 
nos termos e limites fixados em 
lei, sobre rendimentos provenien­
tes de aposentadoria e pensões, 
pagos pela Previdência Social da 
União, dos estados, dos mu­
nicípios e do Distrito Federal, a 
pessoa com idade superior a 65 
anos, cuja renda total seja consti­
tuída, exclusivamente, de rendi­
mentos dn tr^ijalho". 

No dia de maratona, houve de tudo, até uma visita de Luiz Carlos Prestes a Ulysses 

Lacunas já são preenchidas 
mas ainda faltam quatorze 

A votação ontem do artigo 
que trata da inelegibilidade de 
parentes do Presidente da Re­
pública, governadores e prefei­
tos foi o ponto de partida para o 
preenchimento das lacunas dei­
xadas até aqui no texto constitu­
cional que está sendo aprovado. 
Na última sessão do dia, os 
constituintes avançaram até o 
Artigo 174, com a conclusão do 
Título VI (Sistema Tributário e 
Orçamento). Mas destes 174 ar­
tigos, estão ainda pendentes por 
adiamento nas votações ante­
riores, 14 dispositivos, entre ar­
tigos, parágrafos e incisos, que, 
sem acordo, deverão ser dispu­
tados no voto. O texto perma­
nente e as Disposições Transitó­
rias somam ao todo 321 artigos. 

O adiamento destes dispositi­
vos faz parte de uma estratégia 
do presidente Ulysses Guima­
rães com o objetivo básico de 
segurar o quorum e evitar obs­
truções em plenário. Sempre 
que se chegava a um ponto 
difícil, onde já se revelara a in­
capacidade de entendimento 
entre os líderes, Ulysses Gui­
marães optava pelo adiamento 
da votação, independente de so­
licitação das lideranças. Foi 
uma fórmula de fazer com que 
as votações corressem livre­
mente, sem muita polémica e 
discussão. 

Revelada a dificuldade de en­
tendimento sobre os pontos 
adiados, depois de exaustivas 
negociações comandadas pelos 
líderes, dos 14 dispositivos pen­
dentes poucos ainda são motivo 
de discussão para o fechamento 
de novos acordos. Um dos pon­
tos que ainda estão sendo estu­
dados é o Artigo 59, parágrafo 
5o, que trata da reelieção na 
Presidência da Câmara dos De­
putados. O texto em questão diz 
que é vedada a recondução do 
presidente da Casa para o mes­

mo cargo na eleição subsequen­
te. E depende ou não da manu­
tenção deste texto a reeleição 
do presidente Ulysses Guima­
rães. 

O Partido da Frente Liberal 
discorda da proposta defendida 
pelo PMDB de que um texto de 
acordo deverá ser votado por 
unanimidade. Favorável à mar­
cação de uma posição indepen­
dente em relação a matéria, o 
deputado José Lins (PFL/CE) 
revela que a tendência é pela 
manutenção da proibição da 
reeleição no texto permanente 
da Constituição, fazendo uma 
ressalva para a próxima elei­
ção da Câmara, beneficiando 
assim o presidente Ulysses Gui­
marães. 

A realização de um 2o turno 

nas eleições municipais em ci­
dades que tenham mais de 200 
mil habitantes ainda não é con­
senso entre as lideranças. De­
fendem o fim do 2" turno o PFL, 
PTB, PDT e segmentos do 
PMDB e demais partidos. Esta 
matéria só será votada na pró­
xima terça-feira, como também 
outros dispositivos que têm re­
lação direta com o assunto, co­
mo a maioria absoluta para 
eleição do presidente da Repú­
blica, duração do mandato e da­
ta da eleição do governador e 
vice, e o 2o turno para eleição do 
Presidente da República. 

Igualmente sem acordo per­
manece a possibilidade de ex­
tinção do Conselho de Defesa 
Nacional. 

0 QUE FICA PARA DEPOIS 

(Artigo 28) — Duração do mandato e data de eleição do governador e 
vice. 
(Artigo 30,11) — 2a Turno para eleições em municípios com mais de 200 
mil habitantes. 
(Artigo 38.XV) — Teto para remuneração dos servidores públicos. 
(Artigo 52) — Competência privativa da Câmara dos Deputados. 
(Artigo SO^ô*) — Proibição de reeleição na presidência da Câmara. 
(Artigo 79, § 2*) — Maioria absoluta para eleição do presidente da Re­
pública. 
(Artigo 79, §3") — 2S turno para eleição do presidente da República. 
(Artigo 94, IV) — Participação dos líderes da maioria e minoria no 
Conselho da República. 
(Artigo 94, VII) — Participação de representantes da sociedade no 
Conselho da República. 
(Artigo 95) —• Competência do Conselho da República. 
(Artigo96) — Criação do Conselho de Defesa Nacional. 
(Artigo 96, VII) — Participação do ministro do Planejamento no Conse­
lho de Defesa Nacional. 
(Artigo 96, IV) — Competência do Conselho de Defesa Nacional. 
Artigo 98, II, "a") — Promoção de juízes em quadro de carreira na 
agistratura. M, 

Estados ficam sem 
ICM de combustíveis 

Em sua primeira votação de 
sábado pela manhã, com um quo­
rum de 405 parlamentares, a 
Constituinte manteve o texto do 
artigo 161, inciso X, alínea b, que 
impede a cobrança de ICM pelos 
Estados em operações de venda 
de petróleo, lubrificantes, com­
bustíveis líquidos e gasosos e 
energia elétrica, rejeitando 
emenda do senador Ronan Tito 
(PMDB/MG). 

Na defesa de sua emenda, Ro­
nan Tito considerou "injusto" 
que um Estado tenha que pagar 
imposto quando compra manufa-
turados e não possa cobrar taxas 
quando vende energia elétrica ou 
petróleo. Segundo ele, o recebi­
mento de royalties serve apenas 
para compensar os estragos fei­
tos ao meio ambiente, não poden­
do substituir o imposto devido pe­
la venda da mercadoria, seja ela 
combustível ou bem acabado. 

Ao pedir a rejeição da emenda, 
José Serra considerou que sua 
aprovação representaria uma 
medida antifederativa, porque 
colocaria os estados pequenos ou 
não dotados de refinarias de pe­
tróleo numa situação difícil de 
pagar ainda mais caro por seu 
combustível. 

"Quanto aos estados que im­
portam energia eiétrica, serão 
tributados duplamente, pagando 
royalties ao estado produtor e 
ainda ICM sobre as operações de 
compra", disse José Serra. 

Serviço continuará 
taxado com o ICMS 
A Constituinte rejeitou a exclu­

são dos serviços no cálculo do 
ICMS conforme pretendia o depu­
tado Darcy Deitos em sua emen­
da. Por 214 votos Sim e 185 Não e 
12 abstenções ficou mantido o 
texto votado no primeiro turno 
que prevê o imposto cobrado pe­
los Estados para circulação de 
mercadorias e prestação de ser-
v iços como s e n d o não-
cumulativo, ou seja, admitindo a 
compensação de cada operação 
no cálculo do imposto final. 

Ao defender sua emenda, 
Darcy Deitos argumentou que a 
inclusão de serviços no cálculo do 
ICMS final iria encarecer as mer­
cadorias levando os Estados a su­
bir as alíquotas para compensar 
a perda de arrecadação. 

Governo não tem vez 
em verba nordestina 
A Constituinte rejeitou ontem 

emenda que pretendia abrir a 
possibilidade de aplicação, no se­
tor público, e não somente no se­
tor privado, dos recursos corres­
pondentes à arrecadação de três 
por cento do Imposto de Renda e 
do IPI, que serão destinados ao 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
O Banco do Nordeste administra­
rá metade dos recursos que a re­
gião receberá, de acordo com re­
gulamentação que será definida 
em lei. 

A emenda derrotada, proposta 
pelo deputado Jorge Hage 
(PMDB-BA) e os senadores Teo­
tónio Vilela Filho (PMDB-AL) e 
Ronaldo Aragão (PMDB-RO), 
eliminava do texto a determina­
ção de que os recursos sejam 
aplicados no setor produtivo (isto 
é, privado), e somente através de 
Instituições financeiras de cará-
ter regional. 

Oleo diesel não vai 
engordar municípios 
Por 312 votos nâo contra 72 sim 

e 7 abstenções foram rejeitadas 
emendas dos deputados Denisar 
Arneiro, Ronaldo Carvalho e Nel­
son Sabrá, que pretendiam in­
cluir o óleo diesel entre os com­
bustíveis líquidos e gasosos que 
podem ser taxados pelos mu­
nicípios. 

Com a votação negativa, ficou 
mantida a proibição do município 
de Instituir imposto sobre venda 
de óleo diesel a varejo, apesar 
dos argumentos do deputado De­
nisar Arneiro no sentido de ser 
este tipo de combustível o mais 
vendido a nível de municípios do 
interior e, portanto, essencial pa­
ra manter uma boa arrecadação 
municipal. 

Orçamento caberá 
à supercomissão 
MARIA FURTADO 

Da Edltoria de Política 

Só o Legislativo poderá 
autorizar a abertura de 
crédito suplementar ou 
especial; transposição, 
remanej amento ou trans­
ferência de recursos de 
um programa ou de um 
órgão para outro; a utili­
zação de recursos dos or­
çamentos fiscal e da se­
guridade social para co­
brir déficit do Executivo; 
a criaç-ao de cargos ou 
aumento da remuneração 
ou vantagens de pessoal. 
Estas restrições foram 
confirmadas ontem pelo 
plenário da Constituinte, 
ao ser aprovada a instala­
ção da comissão mista 
permanente de deputados 
e senadores. O órgão pas­
sa a ter amplos poderes 
na definiç-ao dos projetos 
de lei orçamentária anual 
da União, podendo vetar, 
emendar ou rejeitar a 
matéria enviada pelo 
Executivo. 

A comissão, que perde 
o caráter temporário que 
mantém atualmente, se­
rá "um dos maiores pode­
res do País", na avalia­
ção do senador José Fo­
gaça (PMDB/RS), atuan-
do no âmbito do Executi­
vo e do Legislativo. Além 
de acompanhar e fiscali­
zar o orçamento, sem 
prejuízos das demais co­
missões do Congresso Na­
cional, ao órgão caberá 
examinar e emitir pare­
cer sobre o plano pluria­
nual, as diretrizes orça­
mentárias e os orçamen­
tos anuais da União; as 
contas do Presidente da 
República e os planos e 
programas nacionais, re­
gionais e setoriais estabe­
lecidos pela Constituição. 

O acompanhamento 
permanente do orçamen­
to, pelo Legislativo, obri­

ga o Executivo a publi­
car, trinta dias após o en­
cerramento de cada bi­
mestre, um relatório re­
sumido da execução orça­
mentária. Ainda serão re­
gulamentadas por lei 
complementar as disposi­
ções sobre o exercício fi­
nanceiro, a vigência, os 
prazos, a tramitaç-ao le­
gislativa, a elaboração e 
a organização do plano 
plurianual, da lei de dire­
trizes orçamentárias e da 
lei orçamentária anual. 
Estas disposições deve­
rão orientar o envio das 
mensagens Presiden­
ciais, sobre o orçamento, 
ao Congresso Nacional. 

O plenário confirmou 
ontem, no entanto,, que a 
lei que instituir o plano 
plurianual deve estabele­
cer, de forma regionaliza­
da, as diretrizes, objeti-
vos e metas da adminis­
tração pública federal pa­
ra as despesas de capital 
e outras delas decorren­
tes, bem como as relati­
vas aos programas de du­
ração continuada. Os in­
vestimentos não incluídos 
no plano plurianual, com 
execução que ultrapasse 
um exercício financeiro, 
não podem ser iniciados. 

A lei orçamentária, co­
mo ficou definido pela 
Constituinte, compreen­
derá o orçamento fiscal 
referente aos Poderes da 
Uni-ao, seus fundos, ór­
gãos e entidades públi­
cas; o orçamento de in­
vestimentos das empre­
sas com controle acioná-
rio estatal; o orçamento 
da seguridade social. O 
projeto de lei deve ser 
acompanhado de demons­
trativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e 
despesas. Está vedado o 
início de programas ou 
projetos n-ao Incluídos na 
lei orçamentária anual 


